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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O “Geoblocking” é a expressão anglo saxónica que designa o “bloqueio geográfico”, uma prática

muitas vezes utilizada para referir as barreiras injustificadas que são colocadas aos

consumidores quando pretendem comprar bens na internet por recurso a aplicações,

marketplaces, sites, etc. e quando os comerciantes estão em locais geográficos distintos do

adquirente.

Esta prática comercial é uma forma de discriminação e prejudica os direitos dos consumidores,

principalmente daqueles que habitam em regiões insulares e/ou ultraperiféricas cujas

alternativas.

Por forma a contrariar estas práticas, e sobre proposta da Assembleia Legislativa da Região

Autónoma da Madeira remetida para a Assembleia da República, em janeiro de 2022 o

Parlamento Português através da Lei número 7 de 10 de janeiro regulou a “proibição do

bloqueio geográfico e a discriminação injustificados, assim como outras formas de discriminação

nas vendas em linha baseadas, direta ou indiretamente, no local de residência ou de

estabelecimento do consumidor”.

Ora no mencionado diploma está previsto que seja elaborado pelo Governo da República, mais

precisamente pelo Ministério da Economia do Mar, um relatório anual, que descreva e

quantifique a fiscalização no âmbito da referida lei.

Assim,

face ao exposto, e tendo já decorrido mais de quinze meses desde a implementação desta lei, e

ao abrigo das normas constitucionais e regimentais aplicáveis, designadamente da alínea e) do

artigo 156.º da Constituição da República Portuguesa, vêm os Deputados abaixo-assinados, por

intermédio de V.ª Ex.ª:

questionar o Senhor Ministro da Economia e do Mar, Professor Doutor António Costa e Silva,

se o estudo já se encontra concretizado.

•

Em caso afirmativo, que seja assegurado o seu envio à Assembleia da República.•



Palácio de São Bento, 26 de junho de 2023
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PATRÍCIA DANTAS(PSD)
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____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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